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A Secretaria de Saúde cele-
brou contrato emergencial no fim 
de 2006 com a empresa Amanda 
Construções, Administrações e 
Serviços. Ao todo, o órgão de-
sembolsará R$ 3,2 milhões por 
seis meses de convênio para que 
a empresa realize a vigilância das 
portarias nas Unidades Básicas 
de Saúde da Família. O deputado 
distrital Paulo Tadeu (PT) ques-
tionou a contratação no Ministé-
rio Público de Contas (MPC) do 
Distrito Federal. 

Não é especialidade da Amanda 
o setor de vigilância. Mesmo assim, 
a Secretaria de Saúde contratou os 
serviços para alguns prédios do ór-
gão. Na documentação entregue ao 
MPC, o petista denuncia a troca de 
656 vigilantes por agentes de porta-
ria, feita no fim do ano passado. De 
acordo com o distrital, os profissio-
nais de vigilância foram demitidos 
para a contratação emergencial dos 
agentes de portaria, que não teriam 
capacitação pari realizar o serviço. 

Ao tomar conhecimento da 
denúncia, a pfpcuradora-geral do 
MPC, Cláudia Fernanda Pereira, 
enviou ofíció ao presidente do 
Tribunal de Contas do DF, con-
selheiro Paulo César de Ávila e 
Silva. Ela solicitou uma investi-
gação para esclarecer as ques-
tões levantadas pelo deputado 
distrital. No ofício, Cláudia Fer-
nanda lembra que a contratação 
emergencial de R$ 3,2 milhões 
precisa ser justificada para que o 
convênio seja firmado. 

Levantamento preliminar fei-
ta pelo MPC constatou que a em-
presa Amanda tem como ativida- 

Deputado denuncia 
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função em hospital 

de principal o ramo de edifica-
ções, conforme consulta na Re-
ceita Federal. Além disso, notas 
de empenho, referentes ao mês 
de novembro de 2006, apontam 
as empresas Ipanema Segurança 
e Confederal Vigilância de Valo-
res como credoras da Amanda. 
As duas prestam serviços de vigi-
lância ao GDF. 

A Secretaria de Saúde infor-
mou que a contratação da Aman-
da seguiu as normas exigidas pe-
la lei. Após apreciar cinco pro-
postas, o órgão escolheu a em-
presa, que cobrou menos pelo 
serviço prestado. O órgão reco-
nheceu a demissão de vigilantes, 
mas em um número de 104, bem 
inferior ao denunciado pelo dis-
trital Paulo Tadeu. 

De acordo com o secretário José 
Geraldo Maciel, a empresa Amanda 
já prestava serviços na época em 
que a Fundação Zerbini atuava no 
Distrito Federal. Segundo ele, o 
contrato está perto de se encerrar e 
nova licitação está em preparo. 

— Nós tínhamos vigilantes ar-
mados em lofflis que não exigiam 
vigilantes. Opm a contratação 
emergencial, diminuímos sensi-
velmente os custos no setor em 
mais de R$ 500 mil — disse Maciel. 
— Assim comd no caso das outras 
empresas, vamos abrir licitação 
para esta área também. 

Durante o dia, surgiu a infor-
mação de que a empresa Amanda 
Construções, Administrações e 
Serviços seria de propriedade do 
ex-distrital Chrl Argelo (PTB). A 
Secretaria dè .aúde informou que 
quem assina o contrato pela 
Amanda é Antônio Ahrez de Sou- , 
za. ProcuradO pela reportagem, o 
proprietário filão foi localizado no 
escritório da empresa e não retor-
nou às ligaçõe-• 


